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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INFRAÇÃO DISCIPLINAR. PENA DE 
DEMISSÃO. USO INDEVIDO DE BEM PÚBLICO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356/STF. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 10 E 141, DO CPC/2015. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL EM QUE FORAM PUBLICADOS OS 
ACÓRDÃOS PARADIGMA E DA INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM 
TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE 
OS JULGADOS CONFRONTADOS. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS 
JULGADOS PARADIGMA. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO CONHECIDO EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, proposta pela parte agravante, em desfavor 
da parte agravada, objetivando o reconhecimento da nulidade da sanção disciplinar 
imposta e, consequentemente, sua reintegração ao quadro de servidores estaduais e a 
condenação deste ao pagamento de todas as parcelas vencidas e vincendas, devidas 
a partir de sua demissão.
III. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, todos os 
fundamentos autônomos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao integral 
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conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do 
CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 
1.745.481/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de  01/03/2021; AgInt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2020; AgInt no AREsp 1.077.966/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2017; AgRg no 
AREsp 830.965/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe de 13/05/2016.
IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
VI. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
percebe-se que a tese recursal de impossibilidade de se imputar fato não alegado e da 
necessária observância dos princípios da congruência, do contraditório e da ampla 
defesa – arts. 10 e 141, do CPC/2015 –, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo 
servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice 
da Súmula 211/STJ.
VII. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para a adoção do denominado 
prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025, do CPC/2015, faz-se necessária, além 
da invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos ao 
acórdão do Tribunal de origem, que a Corte superior considere a existência de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de 
contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial, o que não 
houve na espécie. Precedentes do STJ: AgInt no AREsp 1.214.904/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 19/03/2020; AgInt no 
REsp 1.842.200/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 12/03/2020; AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/08/2017.
VIII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
manteve a sentença de improcedência, consignando que "embora o apelante alegue, 
em seu favor, que possuía autorização para utilizar o veículo da Secretaria Estadual de 
Saúde que lhe era confiado de forma ininterrupta, ou seja, durante as 24 horas, não fez 
prova de suas alegações (art. 333, inciso I, do CPC/73 em vigor à época da instrução). 
Ao contrário, observa-se que uma das testemunhas arroladas pelo apelante em juízo, 
(...) afirmou em seu depoimento (fls. 922) que desconhece servidor que cumpra jornada 
de trabalho de 24 horas diárias, que a autorização para utilizar veículo oficial é apenas 
para a consecução de seu serviço e que não tem notícia de servidor que possua 
autorização para utilizá-lo fora do horário de expediente. A única testemunha arrolada 
pelo apelante que afirmou que na ocasião dos fatos o veículo oficial sob os cuidados 
daquele encontrava-se guardado na garagem de sua residência (depoimento de fls. 
920/921), (...), não merece credibilidade, seja porque na via Administrativa afirmou que 
naquela oportunidade ele e o apelante encontravam-se em um bar, seja porque na data 
em que os fatos ocorreram estava na companhia do apelante, dentro do veículo oficial 
utilizado indevidamente (depoimento transcrito às fls. 621/622), chegando a ser 
afastado preventivamente pelos mesmos fatos (fl. 633), o que confere tons de 
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imparcialidade ao seu depoimento. Vale ressaltar que a utilização de veículo oficial não 
autorizada configura prática de ato de improbidade administrativa, consoante já decidiu 
o colendo STJ no REsp n.º 1.186.969 (Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/09/2013, DJe 05/11/2013), não se mostrando aplicável nestas hipóteses o princípio 
da insignificância, ainda que a utilização de combustível tenha sido mínima, pois 
nesses casos, o que se protege é a moralidade e o interesse público. Nessas 
condições, forçoso reconhecer o acerto da sentença recorrida ao manter  hígido o 
processo administrativo instaurado contra o apelante, tendo em vista que, por força do 
princípio da legalidade e diante dos fatos narrados, não restava outra alternativa a 
Administração que não fosse a aplicação da pena de demissão em seu desfavor". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal 
de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do 
STJ: AgInt no REsp 1.967.758/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/05/2023; AgInt no AREsp 1.054.462/PR, Rel. Ministro MANOEL 
ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 17/08/2022.
IX. Nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a 
divergência jurisprudencial exige comprovação – mediante a juntada de cópia dos 
acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em que publicados 
e a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 
Tribunais – e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos 
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples 
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretação, o que não 
foi observado na espécie, a caracterizar a ausência de técnica própria indispensável à 
apreciação do Recurso Especial, fazendo incidir, no caso, a Súmula 284/STF.
X. Agravo interno conhecido em parte, e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Assusete 
Magalhães.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.544 - ES (2019/0303847-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer em 

parte do Recurso Especial interposto pela parte agravante e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento, diante da inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pela 

inviabilidade de Recurso Especial por ofensa à Lei local (Súmula 280/STF); pela 

inviabilidade de Recurso Especial por ofensa à norma diversa de Lei Federal ou Tratado; 

pela incidência das Súmulas 211/STJ, 282 e 356/STF, e diante da ausência de 

comprovação do dissídio jurisprudencial, nos moldes legais e regimentais.

Inconformada, sustenta a parte agravante:

"III – DAS RAZÕES DE REFORMA 

III.1 – DO CERCEAMENTO DE DEFESA E DO DEVIDO 

PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA – NÃO INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ 

Na decisão ora agravada, a e. Ministra Relatora afirmou o seguinte:

(...)

Excelências, no entender da parte ora agravante, a decisão ora agravada 

merece reparos, tendo em vista que se pontua que a tese a ser tratada no 

recurso especial é a de negativa de prestação jurisdicional, ante a ausência 

de manifestação do Tribunal de origem sobre temas de salutar relevância ao 

desdobramento da controvérsia posta a julgamento.

Sobre tal ponto, insta ressaltar que a ausência de manifestação sobre 

matérias relevantes, mesmo após provocação via Embargos de Declaração, 

configura omissão e carência de fundamentação, a prejudicar o próprio 

direito de defesa da parte.

Como já salientado, a parte agravante arguiu a violação ao art. 141 do 

CPC/15, quando de sua Apelação, porém o Tribunal de origem nada falou 

sobre o fato de que a sentença se utilizou de premissas não contidas nos 

autos.

Ademais, também nada disse sobre a aplicação de uma norma punitiva de 

forma 'ex tunc', bem como acerca da ausência de provas de lesão ao erário 

estadual nos autos do PAD. Por fim, ausente a manifestação do Tribunal 

acerca dos precedentes utilizados pelo ora agravante, que sustentavam o 

direito defendido.

Nítido, portanto, que há flagrante violação ao art. 1.022, parágrafo 

único, II c/c art. 489, §º, IV e VI do CPC/15, por negativa de prestação 
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Superior Tribunal de Justiça

jurisdicional, razão pela qual merece reparos a decisão monocrática 

proferida pela e. Ministra Relatora.

Assim, merece provimento o presente agravo, a fim de autorizar o 

prosseguimento do REsp interposto, no sentido de que seja determinado o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem para que este se manifeste de 

forma expressa e suficientemente fundamentada sobre os pontos suscitados 

pelo servidor, ora agravante.

Ainda, no ponto que fez referência à ausência de prequestionamento 

acerca da teoria dinâmica da prova e, consequentemente, do art. 373, 

§1º do CPC/15, urge explicitar que o ora agravante vem ressaltando a 

ocorrência do cerceamento de defesa desde o indeferimento da prova pelo 

d. Juízo de primeiro grau.

Por fim, como consta da própria decisão monocrática ora agravada, há 

omissão no julgado quando se utiliza de precedente que não corresponde às 

peculiaridades do caso concreto, uma vez o Tribunal de origem se limitou a 

afirmar que 'como a conduta imputada ao apelante, qual seja, lesão aos 

cofres públicos em razão do uso indevido de veículo automotor, é punível 

com a pena de demissão, consoante se depreende do art. 234, inciso XI, da 

Lei Complementar nº 46/94, não há como se imiscuir na questão da 

proporcionalidade e da razoabilidade de sua aplicação'.

Perceba-se que o acórdão recorrido se utilizou do precedente do REsp nº 

1.186.969, a fim de justificar que o uso de automóvel oficial seria punível 

com a pena de demissão por ser ato de improbidade administrativa, não se 

aplicando o princípio da insignificância.

Ocorre que, com todas as vênias que são devidas, é necessário pontuar que 

o aludido REsp, em verdade, foi parcialmente provido, a fim de reduzir a 

pena imposta ao servidor público, justamente em observância aos princípios 

da razoabilidade e proporcionalidade.

Notável, assim, que em situação semelhante – porém mais gravosa, ou seja, 

de uso de automóvel oficial, esta Corte Superior entendeu ser demasiada a 

aplicação da sanção de demissão, de modo que decretou apenas o 

ressarcimento do dano, em decorrências dos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade.

E, mesmo nesta situação, esta C. Corte ressaltou que nos casos de 

aplicação da pena de demissão se faz necessário adentrar ao exame da 

motivação do ato administrativo, a fim de verificar se a conduta se enquadra 

nesta pena mais gravosa, em decorrência dos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade. Tanto é que no caso concreto, deixou de se 

manifestar sobre esse tema, por entender que o Mandado de Segurança 

não seria via adequada, por não contemplar a dilação probatória

Diante do exposto, resta claramente demonstrada a nulidade da 

sentença e do acórdão por negativa de prestação jurisdicional, razão 

pela qual, requer a reforma, a fim de que seja determinado o retorno dos 

autos à origem e oportunizada a produção de prova, intentando a busca de 

comprovação do direito do agravante.
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Superior Tribunal de Justiça

O não saneamento destas importa em negativa de prestação jurisdicional e 

impõe a nulidade do decisum por afronta ao art. 1.022, parág. único c/c 

art. 489, §1º, IV e VI do CPC/15. Logo, merece reconsideração a decisão 

ora agravada, tendo em vista que não foram as nuances supracitadas 

levadas em consideração.

Dessa forma, tornam-se inaplicáveis as súmulas 282 e 356 do STF e a 

Súmula 211 do STJ, haja vista que a matéria em questão se encontra 

devidamente prequestionada nos autos, possibilitando a análise, por esta e. 

Corte Superior.

III.2 – DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

Por fim, a decisão ora agravada não conhece do recurso especial sob a 

alegação de que este não teria cumprido com seu ônus de provar que o 

caso concreto seria idêntico ao objeto tratado no acórdão paradigma.

Veja-se trecho do decisum agravado:

(...)

Com todas as vênias, a afirmação contida na r. decisão monocrática, no 

sentido de que não teria existido cotejo analítico da divergência exposta no 

recurso especial, não procede.

Isto porque, Excelências, com todas as vênias, a parte ora agravante, 

quando da interposição do Recurso Especial tive o cuidado de 

promover o devido cotejo analítico entre o caso concreto e o 

paradigma.

A fim de que não restem dúvidas, as partes ora agravantes transcrevem o 

que disposto no tópico destinado a demonstrar o dissídio jurisprudencial:

(...)

Resta inequívoco, assim, que houve o devido cotejo analítico do 

dissídio jurisprudencial, onde restou devidamente demonstrada a 

similitude entre as teses a serem apreciadas por este e. Corte 

Superior e que fora trazido no recurso especial, inexistindo, portanto, 

qualquer óbice para o seu regular processamento.

III.3 – DA DESCABIDA ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

AOS DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS ALEGADAMENTE 

VIOLADOS 

A decisão ora agravada afirma que '(...) Do mesmo modo, também não 

conheço da apontada violação do art. 85, do CPC/2015, do art. 20, do 

CPC/73 e do art. 23, da Lei 8.906/94, por carecer do necessário 

prequestionamento, haja vista que o Tribunal de Origem, em nenhum 

momento, se manifestou, ainda que implicitamente, acerca dos honorários 

de sucumbência, incidindo, portanto, na espécie, as Súmulas 282 e 

356/STF, segundo as inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
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Superior Tribunal de Justiça

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada' e 'o ponto 

omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, 

não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 

prequestionamento', ainda mais quando a parte ora recorrente, apesar de 

ter oposto Aclamatórios na origem, sequer suscitou tal questão naquela 

oportunidade'.

Primeiramente, ressalta-se que o trecho acima destacado consubstancia 

decisão genérica, nos termos do art. 489, §1º, II, do CPC, eis que se vale de 

conceitos jurídicos indeterminados, consistentes simplesmente em asseverar 

inexistência de violação infraconstitucional, sem explicitar quais artigos 

estariam incólumes e por quais razões. Sendo assim, porque não 

consubstancia, verdadeiramente, fundamento, nos termos do art. 489, §1º, 

do CPC, o trecho destacado não tem o condão de obstar o recurso.

De qualquer forma, a assertiva de que não há violação infraconstitucional 

(só) pode ser frontalmente impugnada com a apresentação das razões de 

violação à legislação infraconstitucional, o que se alcança com a reiteração 

das razões do Recurso Especial, que ocorrerá mais adiante, completando, 

assim, a impugnação do trecho destacado" (fls. 1.235/1.253e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AGRAVANTE : PAULO SERGIO SOARES LUZ 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ZAMPROGNO  - ES007364 
   JALINE IGLEZIAS VIANA  - ES011088 
   GRASIELE MARCHESI BIANCHI  - ES011394 
   YASMIM YOGO FERREIRA  - DF044864 
   PAULO FRANCISCO SOARES FREIRE  - DF050755 
   RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADOS : MARIANA CABAS E BICCAS BRAGA  - ES007654 
   LEONARDO FERNANDO DE BARROS AUTRAN G. 

UYTDENBROEK  - ES020276 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INFRAÇÃO DISCIPLINAR. PENA DE 

DEMISSÃO. USO INDEVIDO DE BEM PÚBLICO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 

356/STF. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 

10 E 141, DO CPC/2015. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 

211/STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 

PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO 

OFICIAL EM QUE FORAM PUBLICADOS OS ACÓRDÃOS PARADIGMA E DA 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO 

INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 

284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE 

REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. 

MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS JULGADOS PARADIGMA. 

INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM 

PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, proposta pela parte agravante, em desfavor da 

parte agravada, objetivando o reconhecimento da nulidade da sanção disciplinar imposta 

e, consequentemente, sua reintegração ao quadro de servidores estaduais e a 

condenação deste ao pagamento de todas as parcelas vencidas e vincendas, devidas a 

partir de sua demissão.

III. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, todos os 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamentos autônomos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao integral 

conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do 

CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 1.745.481/SP, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  01/03/2021; AgInt 

no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

22/06/2020; AgInt no AREsp 1.077.966/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2017; AgRg no AREsp 830.965/SP, Rel. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 13/05/2016.

IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos 

de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

VI. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que a tese recursal de impossibilidade de se imputar fato não alegado e da 

necessária observância dos princípios da congruência, do contraditório e da ampla defesa 

– arts. 10 e 141, do CPC/2015 –, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido 

de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da 

Súmula 211/STJ.

VII. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para a adoção do denominado 

prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025, do CPC/2015, faz-se necessária, além da 

invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos ao acórdão do 

Tribunal de origem, que a Corte superior considere a existência de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de contrariedade 

ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial, o que não houve na espécie. 

Precedentes do STJ: AgInt no AREsp 1.214.904/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 19/03/2020; AgInt no REsp 1.842.200/ES, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/03/2020; AgInt 

no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 01/08/2017.

VIII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, manteve 

a sentença de improcedência, consignando que "embora o apelante alegue, em seu favor, 

que possuía autorização para utilizar o veículo da Secretaria Estadual de Saúde que lhe 

era confiado de forma ininterrupta, ou seja, durante as 24 horas, não fez prova de suas 
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Superior Tribunal de Justiça

alegações (art. 333, inciso I, do CPC/73 em vigor à época da instrução). Ao contrário, 

observa-se que uma das testemunhas arroladas pelo apelante em juízo, (...) afirmou em 

seu depoimento (fls. 922) que desconhece servidor que cumpra jornada de trabalho de 24 

horas diárias, que a autorização para utilizar veículo oficial é apenas para a consecução 

de seu serviço e que não tem notícia de servidor que possua autorização para utilizá-lo 

fora do horário de expediente. A única testemunha arrolada pelo apelante que afirmou 

que na ocasião dos fatos o veículo oficial sob os cuidados daquele encontrava-se 

guardado na garagem de sua residência (depoimento de fls. 920/921), (...), não merece 

credibilidade, seja porque na via Administrativa afirmou que naquela oportunidade ele e o 

apelante encontravam-se em um bar, seja porque na data em que os fatos ocorreram 

estava na companhia do apelante, dentro do veículo oficial utilizado indevidamente 

(depoimento transcrito às fls. 621/622), chegando a ser afastado preventivamente pelos 

mesmos fatos (fl. 633), o que confere tons de imparcialidade ao seu depoimento. Vale 

ressaltar que a utilização de veículo oficial não autorizada configura prática de ato de 

improbidade administrativa, consoante já decidiu o colendo STJ no REsp n.º 1.186.969 

(Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 05/11/2013), não se 

mostrando aplicável nestas hipóteses o princípio da insignificância, ainda que a utilização 

de combustível tenha sido mínima, pois nesses casos, o que se protege é a moralidade e 

o interesse público. Nessas condições, forçoso reconhecer o acerto da sentença recorrida 

ao manter  hígido o processo administrativo instaurado contra o apelante, tendo em vista 

que, por força do princípio da legalidade e diante dos fatos narrados, não restava outra 

alternativa a Administração que não fosse a aplicação da pena de demissão em seu 

desfavor". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo não pode ser revisto, pelo 

Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. 

Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.967.758/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/05/2023; AgInt no AREsp 1.054.462/PR, Rel. 

Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2022.

IX. Nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a 

divergência jurisprudencial exige comprovação – mediante a juntada de cópia dos 

acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em que publicados e 

a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais 

– e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos 

que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, sem 

realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos 

apontados e a divergência de interpretação, o que não foi observado na espécie, a 

caracterizar a ausência de técnica própria indispensável à apreciação do Recurso 

Especial, fazendo incidir, no caso, a Súmula 284/STF.

X. Agravo interno conhecido em parte, e, nessa extensão, improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente recurso não 

merece ser integralmente conhecido.

De início, nesta Corte, a decisão ora impugnada conheceu do Agravo, para 

conhecer em parte do Recurso Especial interposto pela parte agravante e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento, diante da inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022, do 

CPC/2015, pela inviabilidade de Recurso Especial por ofensa à Lei local (Súmula 

280/STF); pela inviabilidade de Recurso Especial por ofensa à norma diversa de Lei 

Federal ou Tratado; pela incidência das Súmulas 211/STJ, 282 e 356/STF , no que tange 

à alegada ofensa aos arts. 10, 141 e 373, I, do CPC/2015, quanto à alegada violação aos 

arts. 85, do CPC/2015, art. 20, do CPC/73 e ao art. 23, da Lei 8.906/94, e diante da 

ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial, nos moldes legais e regimentais.

No presente Agravo interno, todavia, a parte recorrente não impugna, 

especificamente, todos os fundamentos autônomos da decisão agravada – mormente 

quanto à incidência das Súmulas 282 e 356/STF –, limitando-se a sustentar que "o trecho 

acima destacado consubstancia decisão genérica, nos termos do art. 489, §1º, II, do CPC, 

eis que se vale de conceitos jurídicos indeterminados, consistentes simplesmente em 

asseverar inexistência de violação infraconstitucional, sem explicitar quais artigos 

estariam incólumes e por quais razões. Sendo assim, porque não consubstancia, 

verdadeiramente, fundamento, nos termos do art. 489, §1º, do CPC, o trecho destacado 

não tem o condão de obstar o recurso. De qualquer forma, a assertiva de que não há 

violação infraconstitucional (só) pode ser frontalmente impugnada com a apresentação 

das razões de violação à legislação infraconstitucional, o que se alcança com a reiteração 

das razões do Recurso Especial, que ocorrerá mais adiante, completando, assim, a 

impugnação do trecho destacado" (fls. 1.252e).

Registre-se que, quando o Recurso Especial não é admitido, pelo Tribunal 

de origem, ou não conhecido no âmbito desta Corte, ao fundamento de que os 

dispositivos apontados por malferidos carecem do necessário prequestionamento 

(Súmulas 282 e 356/STF e 211/STJ), deve a parte agravante demonstrar, através da 

citação de trechos do acórdão regional, que o Tribunal a quo, efetivamente apreciou a 

controvérsia sob o enfoque das referidas normas, sendo insuficiente a mera alegação 

de que o dispositivo apontado por violado encontra-se prequestionado, como ocorre 

na espécie, por revelar-se impugnação genérica.

Com efeito, a parte agravante tem o ônus da impugnação específica dos 

fundamentos da decisão agravada. Não basta repetir as razões já expendidas, no 

recurso anterior, ou limitar-se a infirmar, genericamente, o decisum. É preciso que o 

Agravo interno impugne, dialogue, combata, enfim, demonstre o desacerto do que 

restou decidido.
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Superior Tribunal de Justiça

Encampando tal compreensão, esta Corte editou a Súmula 182, in verbis:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Ainda a propósito do tema, a lição de CASSIO SCARPINELLA BUENO (in 

Curso Sistematizado de Direito Processual Civil, Vol. 5, 1ª edição, São Paulo: Saraiva, 

2008, p. 30/31) acerca da aplicabilidade da Súmula 182/STJ:

"O 'princípio da dialeticidade' (...) atrela-se com a necessidade de o 

recorrente demonstrar as razões de seu inconformismo, revelando por que a 

decisão lhe traz algum gravame e por que a decisão deve ser anulada ou 

reformada.

Examinado o princípio desta perspectiva, é irrecusável a conclusão de que 

ele está intimamente ligado à própria regularidade formal do recurso e ao 

entendimento, derivado do sistema processual civil (...), de que não é 

suficiente a interposição do recurso mas que o recorrente apresente, desde 

logo, as suas razões.

Aplicação correta do princípio aqui examinado encontra-se na Súmula 182 

do STJ, segundo a qual: 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada'. (...) 

Embora os enunciados (e os precedentes) dessas Súmulas digam respeito 

a específicas modalidades recursais, é correto e desejável sua ampliação 

para albergar quaisquer recursos.

Importa, a este respeito, destacar que o recurso deve evidenciar que a 

decisão precisa ser anulada ou reformada, e não que o recorrente tem 

razão. É inepto o recurso que se limita a reiterar as razões 

anteriormente expostas e que, com o proferimento da decisão, foram 

rejeitadas. A tônica do recurso é remover o obstáculo criado pela 

decisão e não reavivar razões já repelidas.

O recurso tem de combater a decisão jurisdicional naquilo que ela o 

prejudica, naquilo que ela lhe nega pedido ou posição de vantagem 

processual, demonstrando o seu desacerto, do ponto de vista procedimental 

(error in procedendo) ou do ponto de vista do próprio julgamento (error in 

judicando). Não atende ao princípio aqui examinado o recurso que se 

limita a afirmar a sua posição jurídica como a mais correta. Na 

perspectiva recursal, é a decisão que deve ser confrontada".

A nova sistemática processual, introduzida pelo CPC de 2015, ratificou tal 

compreensão, in verbis:

"Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para 

o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as 

regras do regimento interno do tribunal.
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§ 1º. Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 

especificadamente os fundamentos da decisão agravada". 

No mesmo sentido leciona a doutrina, quando afirma que "o agravante tem o 

ônus da impugnação especificada aos fundamentos da decisão agravada. Não basta, 

pois, a simples repetição do recurso anterior. É preciso que o agravo interno impugne, 

combata, enfim, demonstre o desacerto da decisão agravada. No ponto, o art. 1.021, § 1º 

positiva o princípio da dialeticidade recursal" (LUIZ HENRIQUE V. CAMARGO, in Breves 

Comentários ao Novo Código de Processo Civil, Teresa Arruda Alvim Wambier, Fredie 

Didier Jr., Eduardo Talamini, Bruno Dantas - Coordenadores, Ed. RT, 2015, p. 2.262).

Assim, constata-se que o princípio da dialeticidade permanece vivo, nesse 

novo diploma processual, uma vez que se revela indispensável que a parte recorrente 

faça a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, expondo os 

motivos pelos quais não teriam sido devidamente apreciados os fatos e/ou as razões 

pelas quais não se teria aplicado corretamente o direito, no caso concreto, enfrentando os 

fundamentos da decisão agravada, o que não ocorreu, na hipótese dos autos. 

A propósito, a lição de NELSON NERY JR (in Princípios Fundamentais - 

Teoria Geral dos Recursos, 2ª edição, Revista dos Tribunais, p. 154), in verbis:

"Entendemos que a exposição dos motivos de fato e de direito que 

ensejaram a interposição do recurso e o pedido de nova decisão em sentido 

contrário à recorrida, são requisitos essenciais e, portanto, obrigatórios. A 

inexistência das razões ou de pedido de nova decisão acarreta juízo de 

admissibilidade negativo: o recurso não é conhecido. (...) Vige, no tocante 

aos recursos, o princípio da dialeticidade (...). Segundo esse princípio, o 

recurso deverá ser dialético, discursivo. O recorrente deverá declinar o 

porque do pedido de reexame da decisão. (...) O procedimento recursal é 

semelhante ao inaugural de uma ação civil. A petição de recurso é 

assemelhável à peça inaugural, devendo, pois, conter os fundamentos de 

fato e de direito e o pedido. Tanto é assim, que já se afirmou ser causa de 

inépcia a interposição de recurso sem motivação. (...) O recurso se compõe 

de duas partes distintas sob o aspecto de conteúdo: a) declaração expressa 

sobre a insatisfação com a decisão (elemento volitivo); b) os motivos dessa 

insatisfação (elemento de razão ou descritivo). Sem a vontade de recorrer 

não há recurso. Essa vontade deve manifestar-se de forma inequívoca, sob 

pena de não conhecimento. Não basta somente a vontade de recorrer, 

sendo imprescindível a dedução das razões (descrição) pelas quais se 

pede novo pronunciamento jurisdicional sobre a questão objeto do 

recurso. As razões do recurso são elemento indispensável para que o 

tribunal, ao qual se o dirige, possa julgá-lo, ponderando-as em 

confronto com os motivos da decisão recorrida que lhe embasaram a 

parte dispositiva". 
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Desse modo, interposto Agravo interno com razões deficientes e 

insuficientes, que não impugnam, especificamente, o fundamento autônomo da 

decisão agravada, devem ser aplicados, no particular, a Súmula 182 desta Corte e o 

art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, impedindo-se, assim, o conhecimento integral da 

irresignação.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA 182 DO STJ.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC, cabe à parte agravante, na 

petição de agravo interno, refuta r especificamente os fundamentos 

da decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.

2. No caso em apreço, a insurgente deixou de impugnar os pressupostos da 

decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso, quais sejam, a 

incidência das Súmulas 83 do STJ e 283 do STF.

3. Aplicação da Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada'. 

4. Desnecessária a assertiva de que a matéria de fundo esteja afetada sob o 

rito do recurso representativo da controvérsia, pois a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça assentou que, 'diante da impossibilidade de 

conhecimento do Recurso Especial, mostra-se irrelevante aguardar o 

julgamento de Recursos Especiais afetados ao rito dos recursos repetitivos, 

haja vista que as questões ali discutidas são de mérito, não havendo falar 

em sobrestamento de recurso que não ultrapassara o juízo de 

admissibilidade' (AgInt no AREsp 1.692.058/PE, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, DJe 16/11/2020).

5. Precedentes da Segunda Turma: AgInt no REsp 1.785.556/RJ, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/10/2019; AgInt no AREsp 

1.455.137/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado, 

DJe 22/8/2019).

6. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 01/03/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO 

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
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Superior Tribunal de Justiça

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - Razões de agravo interno nas quais não impugnados 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do 

princípio da dialeticidade, constitui ônus da Agravante. Incidência da 

Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III, combinado com o 

art. 1.021, § 1º, todos do Código de Processo Civil de 2015.

III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.745.481/SP, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  

01/03/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. AUSÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL.  TRÂNSITO EM 

JULGADO. AGUARDO. DESNECESSIDADE.

1. De acordo com o que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a 

Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo 

interno, todos os fundamentos da decisão atacada, sob pena de não 

ser conhecido o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 

impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 

agravada, em especial a ausência de indicação de dispositivo da lei 

federal que entende violado.

3. Desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado da tese firmada 

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 574.706, pois as as 

Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

têm orientação jurisprudencial pacífica pela dispensa dessa providência.

4. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO ART. 1021, § 1º DO CPC/2015. SÚMULA 

182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do parcialmente do recurso especial para, 

nessa extensão, negar-lhe provimento, pois: a) não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional; b) os dispositivos indicados como violados não foram 
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Superior Tribunal de Justiça

prequestionados pelo Tribunal de origem; b) o recorrente não infirmou os 

fundamentos autônomos do acórdão recorrido - Súmula 283/STF.

2. No presente agravo interno, por sua vez, a parte agravante não se 

desincumbiu em demonstrar que houve impugnação específica à 

incidência dos óbices relacionados na decisão vergastada, eis que 

limitou-se a trazer argumentação genérica e reiterar as razões do 

apelo nobre.

3. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 

agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos 

do art. 1021, § 1º, do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: 'É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada'. 

4. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.077.966/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/10/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL EM 

CONSTRUÇÃO. PRAZO DE TOLERÂNCIA PARA ENTREGA EM DIAS 

ÚTEIS. SÚMULA 284/STF. RESTITUIÇÃO SIMPLES AO 

CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. SUMULA 83/STJ. REEXAME. 

SUMULA 7/STJ. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 

ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO 

MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 

1.021, § 4º, CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

(...)

2. A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que a devolução 

em dobro dos valores pagos pelo consumidor somente é possível quando 

demonstrada a má-fé do credor. Precedentes.

3. O Tribunal de origem entendeu como não configurada a má-fé da parte 

credora, afastando a devolução em dobro do indébito. Nesse contexto, a 

modificação de tal entendimento lançado no acórdão recorrido demandaria 

nova análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7 do STJ.

4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 

fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por 

si só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, 

permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão 

recorrida. Incide na espécie a Súmula 182/STJ.

(...)

6. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa" (STJ, AgRg 

no AgRg no AREsp 731.339/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 06/05/2016).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 

DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Para viabilizar o prosseguimento (admissibilidade) do agravo, a 

inconformidade recursal há de ser clara, total e objetiva.

2. A reiteração das razões do recurso especial e consequente omissão 

em contrapor-se aos fundamentos adotados pela decisão objurgada 

atrai a incidência do óbice previsto na súmula 182/STJ, em 

homenagem ao princípio da dialeticidade recursal.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 830.965/SP, 

Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 

13/05/2016).

Com razão, "o acesso à Justiça se dá na forma disciplinada pelas leis e pela 

jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento dos requisitos de 

admissibilidade do recurso se impõe; não por simples formalismo, mas por observância 

das normas legais" (STJ, AgRg no AgRg no Ag 900.380/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (Desembargador convocado do TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2009).

No mais, não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as 

razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da 

decisão atacada, que merece ser mantida.

Trata-se, na origem, de Ação ordinária ajuizada pela parte agravante, em 

desfavor da parte agravada, onde postula o reconhecimento da nulidade do ato 

administrativo que lhe impôs pena de exoneração do cargo público anteriormente 

ocupado, com a sua consequente reintegração ao serviço público e a condenação do ente 

público ao pagamento das parcelas remuneratórias vencidas e não pagas desde o seu 

ilegal desligamento (fls. 01/15e).

O Juízo de 1º Grau julgou improcedente a pretensão autoral (fls. 

979/1.001e).

O Tribunal de origem, por sua vez, negou provimento ao recurso de 

Apelação manejado pela parte agravante, nos termos da seguinte ementa:

"APELAÇÃO CÍVEL - ADMINISTRATIVO - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - DEMISSÃO - SERVIDOR PÚBLICO - 

UTILIZAÇÃO NÃO AUTORIZADA DE VEÍCULO OFICIAL - PRÁTICA 

CONFIGURADORA DE LESÃO AO ERÁRIO PÚBLICO - CONDUTA 

PUNIDA COM A PENA DE DEMISSÃO - ART. 234, INCISO XI, LEI 

COMPLEMENTAR N.º 46/94 - IMPOSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO DA 

PENALIDADE PELO JUDICIÁRIO - OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE RECURSO IMPROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

1.O fato de a sindicância ter perdurado além do prazo legalmente previsto 

não consiste em situação capaz de ensejar a sua nulidade, desde que 

observadas as garantias processuais, como o contraditório e a ampla 

defesa.

2. Nada obsta que a penalidade imposta ao apelante seja objeto de revisão 

pelo Judiciário com base nos princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade, porquanto ambos encontram-se albergados dentro do próprio 

conceito de legalidade do ato administrativo.

3. Contudo, nas hipóteses em que a legislação prevê a aplicação de apenas 

uma penalidade para determinada conduta, não há como o julgador deixar 

de aplicá-la ou substituí-la por pena mais branda, pois nestes casos, a 

imposição de sanção consiste em ato vinculado da Administração. 

Precedentes do STJ.

4. A utilização de veículo oficial não autorizada configura prática de ato de 

improbidade administrativa, consoante já decidiu o colendo STJ no REsp n.º 

1.186.969, não se mostrando aplicável nestas hipóteses o princípio da 

insignificância, ainda que a utilização de combustível tenha sido mínima, pois 

nesses casos, o que se protege é a moralidade e o interesse público.

5. Recurso improvido" (fls. 1.040/1.054e).

Opostos Embargos Declaratórios, restaram eles rejeitados, nos termos da 

seguinte ementa:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - FINALIDADE EXCLUSIVA DE 

PREQUESTIONAMENTO OMISSÕES, OBSCURIDADES E 

CONTRADIÇÕES INEXISTENTES - MATÉRIA CONTROVERTIDA 

DEVIDAMENTE ENFRENTADA - RECURSO IMPROVIDO.

1. Os embargos de declaração, mesmo com a finalidade exclusiva de 

prequestionamento, destinam-se a suprir omissão, obscuridade, contradição 

ou corrigir eventual erro material constante do decisum embargado, não se 

prestando a reabertura de discussões sobre questões já decididas.

2. A questão que se quer ver analisada pelos Tribunais Superiores não 

necessita ser explícita, podendo ocorrer implicitamente quando o tribunal 

atacado, embora não mencione de forma expressa o texto ou o número do 

dispositivo legal tido como afrontado, se pronuncie sobre a matéria 

controvertida.

3. Diante da inexistência de qualquer omissão a ser sanada no acórdão 

recorrido, o improvimento dos embargos de declaração é medida que se 

impõe.

4. Recurso improvido" (fls. 1.067/1.075e).

No que importa para o presente julgamento, sustenta a parte agravante, nas 

razões de seu Recurso Especial, além do dissídio jurisprudencial, que houve ofensa (a) 

aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015, visto que "o v. acórdão não se manifestou sobre 

os temas solicitados pelo autor, quais sejam penalidades inexistentes na época dos fatos, 
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atenuantes, impossibilidade de imputar fato não alegado e contraditório e ampla defesa, 

que foram violados, restando omisso"; (b) ao art. 373, I, do CPC/2015, visto que "ocorre 

que tal conduta tipificada no artigo acima citado não ocorreu em momento algum. O 

Estado se desincumbiu do dever de produzir provas dos fatos alegados, infringindo assim 

o art. 373,1 do CPC/ 2015. O autor não causou lesão alguma aos cofres públicos e nem 

lapidação ao patrimonial Estadual, logo deve anulada sua exoneração. Não há provas 

contundentes de modo a ensejar a demissão do requerente, sendo a mesma um ato de 

ilegalidade por parte do requerido. (...) Portanto, não pode o Estado exonerar o servidor se 

o próprio Estado deu autorização do veículo ficar a disposição do autor pelo fato de o 

autor ficar de plantão para o requerido em tempo integral, não pode agora penalizar o 

reclamante e ainda com EXONERAÇÃO, pois o autor apenas cumpria ordens. Ainda que 

pese a acusação de mau uso do patrimônio público, resta claro com os documentos 

presentes nos autos, que tal fato era comum na Secretaria, contudo somente o requerente 

foi punido sob essa alegação. Ou seja, devido ao fato de ser comuns os servidores da 

SESA utilizarem veículos públicos para outro fim, que não fosse o de trabalho ocasionou 

a demissão do autor mesmo sem provas"; (c) aos arts. 10 e 141, do CPC/2015, em razão 

da impossibilidade de imputar-se fato não alegado e da necessária observância dos 

princípios da congruência, do contraditório e da ampla defesa (fls. 1.078/1.105e).

Sem razão, contudo.

Por ocasião do julgamento dos Embargos Declaratórios, o Tribunal de 

origem assim esclareceu:

"Nestes aclaratórios, PAULO SÉRGIO SOARES LUZ se insurge contra o 

acórdão de fls. 1.008/1.015, por meio do qual esta Segunda Câmara Cível, 

à unanimidade de votos, negou provimento ao seu apelo e, por conseguinte, 

manteve a sentença de fls. 960/971, a qual julgou improcedentes os pedidos 

por ele formulados nos autos desta ação ordinária, ajuizada em face do 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, ora embargado, e que objetivavam a sua 

reintegração no quadro de servidores estaduais, bem como a condenação 

deste ao pagamento de todas as parcelas vencidas e vincendas, devidas a 

partir de sua demissão.

Em suas razões (fls. 1.016/1.019), o embargante afirma que seu recurso 

tem a finalidade única de prequestionamento de diversos artigos 

constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis à hipótese sob exame 

(artigos 10, 141, 373, inciso I, do CPC/2015; art. 245, da Lei Complementar 

Estadual n.º 46/94; art. 5º, incisos XXXIX, XL e LV da Constituição Federal), 

visando o esgotamento das instâncias ordinárias visando a interposição de 

eventual recurso especial.

Pois bem. Considerando a presença dos requisitos de sua admissibilidade,

CONHEÇO deste recurso, todavia adianto que não assiste razão ao 

embargante, pois o acórdão embargado não possui quaisquer dos 

vícios listados no art. 1.022 do CPC/15, e explico.

Os embargos de declaração, mesmo que interpostos com a finalidade 

exclusiva de prequestionamento, tal como na presente hipótese, 
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destinam-se a suprir omissão, obscuridade, contradição ou a corrigir 

eventual erro material de que padeça o 'decisum' atacado.

Ocorre que, 'in casu', não vislumbro no acórdão hostilizado qualquer 

omissão acerca de ponto sobre o qual deveria esta Câmara ter que se 

pronunciar, muito menos obscuridade, contradição ou erro material 

capaz de impedir a sua devida compreensão, mas, ao contrário, observo 

que as razões de decidir foram devidamente evidenciadas no julgamento do 

apelo interposto pelo embargado, ocasião em que se verificou a ausência de 

ilegalidades no processo administrativo disciplinar que culminou na pena de 

sua demissão do quadro de servidores públicos estaduais.

O aresto ora recorrido restou assim ementado: 

'APELAÇÃO CÍVEL – ADMINISTRATIVO – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – DEMISSÃO – SERVIDOR 

PÚBLICO – UTILIZAÇÃO NÃO AUTORIZADA DE VEÍCULO 

OFICIAL – PRÁTICA CONFIGURADORA DE LESÃO AO ERÁRIO 

PÚBLICO – CONDUTA PUNIDA COM A PENA DE DEMISSÃO – 

ART. 234, INCISO XI, LEI COMPLEMENTAR N.º 46/94 – 

IMPOSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO DA PENALIDADE PELO 

JUDICIÁRIO – OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

– RECURSO IMPROVIDO.

1.O fato de a sindicância ter perdurado além do prazo legalmente 

previsto não consiste em situação capaz de ensejar a sua nulidade, 

desde que observadas as garantias processuais, como o contraditório 

e a ampla defesa.

2. Nada obsta que a penalidade imposta ao apelante seja objeto de 

revisão pelo Judiciário com base nos princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade, porquanto ambos encontram-se albergados dentro do 

próprio conceito de legalidade do ato administrativo.

3. Contudo, nas hipóteses em que a legislação prevê a aplicação de 

apenas uma penalidade para determinada conduta, não há como o 

julgador deixar de aplicá-la ou substituí-la por pena mais branda, pois 

nestes casos, a imposição de sanção consiste em ato vinculado da 

Administração. Precedentes do STJ.

4. A utilização de veículo oficial não autorizada configura prática de ato 

de improbidade administrativa, consoante já decidiu o colendo STJ no 

REsp n.º 1.186.969, não se mostrando aplicável nestas hipóteses o 

princípio da insignificância, ainda que a utilização de combustível 

tenha sido mínima, pois nesses casos, o que se protege é a 

moralidade e o interesse público.

5. Recurso improvido'.

Sobreleva destacar que é desnecessário que o julgador se manifeste sobre 

cada um dos artigos constitucionais e infraconstitucionais indicados pelo 

embargante em seus aclaratórios com o objetivo de prequestioná-los, tendo 

em vista que com o advento do art. 1.025, do novo CPC, 'consideram-se 
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incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de 

pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam 

inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 

omissão, contradição ou obscuridade'.

Deveras, a questão que se quer ver analisada pelos Tribunais Superiores 

não necessita ser explícita, podendo ocorrer implicitamente quando o 

tribunal atacado, embora não mencione de forma expressa o texto ou o 

número do dispositivo legal tido como afrontado, se pronuncie sobre a 

matéria controvertida (DIDIER JR., Fredie; CUNHA, Leonardo José 

Carneiro da. Curso de direito processual civil: meio de impugnação às 

decisões judiciais e processo nos tribunais. 5. ed. Salvador: JusPodivm, 

2008, p. 256.)

Para corroborar tal entendimento, confiram-se os seguintes julgados sobre o 

tema: 

(...)

Por fim, deve-se ter em mente que não configura omissão, obscuridade ou

contradição o fato de a matéria não ter sido analisada sob o prisma 

pretendido pelo embargante, notadamente se a quaestio foi decidida com 

supedâneo em regramentos legais aplicáveis à espécie e suficientes ao 

desate da controvérsia, como ocorre no caso em exame.

Desse modo, não vislumbro qualquer vício de omissão, obscuridade ou 

contradição que deva ser sanado e sim que o acórdão ora impugnado 

analisou suficientemente a matéria trazida ao exame, de sorte que, se o 

embargante não concorda com o resultado do julgamento, deve valer-se do 

recurso adequado previsto na legislação processual.

Diante de tais considerações, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto" (fls. 1.067/1.075e).

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489 e 1.022 do 

CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 

vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida. 

Como visto, o acórdão ressaltou que:

"PAULO SÉRGIO SOARES ajuizou esta ação ordinária em face do 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO aduzindo, em sua exordial, que foi 

instaurado processo administrativo em seu desfavor visando a apuração de 

seu envolvimento em furto de uma bobina elétrica em um dos hospitais 

públicos onde trabalhava exercendo o cargo de eletricista.

Continuou a expor que embora tenha sido absolvido, naquele processo 

administrativo, da acusação de furto, a comissão processante resolveu emitir 

parecer lhe imputando outra acusação, qual seja, a de uso indevido de 
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veículo oficial, o qual teria sido utilizado para fim particular, qual seja, para 

se dirigir a um bar, onde teria permanecido até as 19 horas.

Argumentou, em seu favor, que o processo administrativo e a sindicância 

que resultaram em sua demissão exorbitaram o prazo máximo para a sua 

conclusão, razão pela qual devem ser declarados nulos.

No mérito, sustentou que não causou qualquer lesão aos cofres públicos 

capaz de ensejar a aplicação da pena de demissão, pois tinha autorização 

para permanecer com o veículo Chevrolet S10 durante todas as horas do 

dia para atender as ocorrências que necessitassem de sua presença.

Aduziu que foi demitido de seu cargo, no qual laborou por mais de 10 anos, 

mesmo não tendo em sua ficha funcional a anotação de qualquer ocorrência 

e que na noite da suposta utilização indevida, o veículo se encontrava dentro 

da garagem de sua residência.

Ao final, requereu a declaração de nulidade do ato administrativo que 

ensejou sua  demissão, a sua reintegração ao quadro de servidores 

estaduais, bem como a condenação do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ao pagamento das parcelas vencidas e vincendas devidas a partir do ato de 

sua demissão, acrescidas de juros e correção monetária, com o 

consequente pagamento dos valores devidos a título de Imposto de Renda e 

INSS.

Após a instrução do feito, que contou com a produção de prova 

testemunhal, o magistrado 'a quo' proferiu a sentença recorrida (fls. 

960/971) e julgou improcedentes os pedidos do autor por entender que os 

fato que lhes foram imputados são puníveis com a pena de demissão.

Irresignado, o apelante interpõe este recurso objetivando a reforma integral 

da sentença recorrida e, para tanto, vale-se praticamente da mesma 

argumentação expendida na inicial.

Pois bem. Inicialmente é oportuno consignar que o fato de a sindicância 

instaurada em face do apelante ter perdurado por 85 (oitenta e cinco) dias, 

ou seja, mais do que os 30 (dias) previstos no art. 249, § 1º, da Lei 

Complementar n.º 46/94 para a sua conclusão, não consiste em situação 

capaz de ensejar a sua nulidade, desde que observadas as garantias 

processuais, como o contraditório e a ampla defesa. 

Nesse mesmo sentido, colaciono as seguintes ementas de julgado, ambas 

do c. STJ: 

(...)

Como o apelante, não alega a ocorrência de qualquer cerceamento ao seu 

direito de defesa no transcurso da sindicância instaurada em seu desfavor, a 

mera alegação de excesso de prazo para a conclusão daquele 

procedimento é insuficiente para ensejar a sua nulidade.

Ademais, é importante consignar que o apelante não impugna, em suas 

razões recursais, a ocorrência de quaisquer irregularidades ou vícios 

no processo administrativo que resultou em sua demissão, de modo 

que tais questões se preclusas, não podendo ser objeto de reexame 

nesta instância recursal.
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Embora a regularidade do referido processo não possa ser questionada, 

nada obsta que a penalidade imposta ao apelante seja objeto de revisão por 

esta Corte à luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 

porquanto ambos encontram-se albergados dentro do próprio conceito de 

legalidade do ato administrativo.

Contudo, nas hipóteses em que a legislação prevê a aplicação de apenas 

uma penalidade para determinada conduta, não há como o julgador deixar 

de aplicá-la ou substituí-la por pena mais branda, pois nestes casos a 

imposição de sanção consiste  em ato vinculado da Administração.

Sobre o tema, colaciono os seguintes julgados, também do STJ: 

(...)

Como a conduta imputada ao apelante, qual seja, lesão aos cofres públicos 

em razão do uso indevido de veículo automotor, é punível com a pena de 

demissão, consoante se depreende do art. 234, inciso XI, da Lei 

Complementar n.º 46/94, não há como se imiscuir na questão da 

proporcionalidade e da razoabilidade de sua aplicação.

Embora o apelante alegue, em seu favor, que possuía autorização 

para utilizar o veículo da Secretaria Estadual de Saúde que lhe era 

confiado de forma ininterrupta, ou seja, durante as 24 horas, não fez 

prova de suas alegações (art. 333, inciso I, do CPC/73 em vigor à 

época da instrução).

Ao contrário, observa-se que uma das testemunhas arroladas pelo apelante 

em juízo, o Sr. Warley da Silveira Lopes, afirmou em seu depoimento (fls. 

922) que desconhece servidor que cumpra jornada de trabalho de 24 

horas diárias, que a autorização para utilizar veículo oficial é apenas 

para a consecução de seu serviço e que não tem notícia de servidor 

que possua autorização para utilizá-lo fora do horário de expediente.

A única testemunha arrolada pelo apelante que afirmou que na ocasião dos 

fatos o veículo oficial sob os cuidados daquele encontrava-se guardado na 

garagem de sua residência (depoimento de fls. 920/921), Sr. Carlos Castilho 

Chiabai, não merece credibilidade, seja porque na via Administrativa 

afirmou que naquela oportunidade ele e o apelante encontravam-se 

em um bar, seja porque na data em que os fatos ocorreram estava na 

companhia do apelante, dentro do veículo oficial utilizado 

indevidamente (depoimento transcrito às fls. 621/622), chegando a ser 

afastado preventivamente pelos mesmos fatos (fl. 633), o que confere tons 

de imparcialidade ao seu depoimento.

Vale ressaltar que a utilização de veículo oficial não autorizada configura 

prática de ato de improbidade administrativa, consoante já decidiu o colendo 

STJ no REsp n.º 1.186.969 (Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 19/09/2013, DJe 05/11/2013), não se mostrando aplicável 

nestas hipóteses o princípio da insignificância, ainda que a utilização de 

combustível tenha sido mínima, pois nesses casos, o que se protege é a 
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moralidade e o interesse público.

Nessas condições, forçoso reconhecer o acerto da sentença recorrida 

ao manter  hígido o processo administrativo instaurado contra o 

apelante, tendo em vista que, por força do princípio da legalidade e 

diante dos fatos narrados, não restava outra alternativa a 

Administração que não fosse a aplicação da pena de demissão em 

seu desfavor.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Tendo em vista a imposição de majoração dos honorários em fase recursal 

prevista na regra do §11, do art. 85, do CPC/15, aumento o valor dos 

honorários de sucumbência arbitrados pela sentença recorrida de forma 

equitativa para o patamar de R$ 1.000,00 (mil reais), ficando sua 

exigibilidade suspensa em razão do deferimento, em favor do apelante, dos 

benefícios da assistência judiciária gratuita" (fls. 1.040/1.054e).

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 
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origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
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provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
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Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

No mais, ao que se tem, de fato, quanto à tese de ofensa aos arts. 10 e 141, 

do CPC/2015, o Recurso Especial não ultrapassa o exame da admissibilidade, ante o 

óbice da Súmula 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a 

eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos 

do acórdão, percebe-se que a tese recursal não foi apreciada, pela Corte de origem, não 

tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal a quo. A propósito, a 

reiterada jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 

INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 

PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

(...)

2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, 

mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da 
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Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

726.546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 04/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

N. 211 DO STJ.

(...)

3. Incide a Súmula n. 211/STJ quando a questão suscitada no recurso 

especial, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pela Corte a quo.

4. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, não regulariza a omissão 

apontada, depende da veiculação, nas razões do recurso especial, de 

ofensa ao art. 535 do CPC.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 750.119/DF, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2015).

Registre-se, ainda, por oportuno, que a exigência de prequestionamento 

encontra respaldo no próprio permissivo constitucional:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...)

III - julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única ou última 

instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal;

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal".

Vale, a propósito, conferir a lição de NELSON NERY JÚNIOR, no sentido de 

que "(...) a locução causas decididas, autoriza a exigência do denominado 

prequestionamento da questão constitucional ou federal, exigência feita nos verbetes ns. 

282 e 356 da Súmula da jurisprudência predominante no STF, aplicáveis ao RE e 

também ao REsp. A questão objeto dos recursos deve ter sido decidida pelo órgão 

judicial inferior, sem o que não se terá cumprido o requisito constitucional para a 

admissibilidade desses recursos" (in Princípios Fundamentais - Teoria Geral dos 

Recursos, 5ª edição, RT, p. 252).

Destaque-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte, para a adoção 
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do denominado prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025, do CPC/2015, faz-se 

necessária, além da invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, 

opostos contra o acórdão do Tribunal de origem, que a Corte superior considere a 

existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade no referido decisum, em 

razão da alegação de contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do 

Recurso Especial, o que não houve na espécie, conforme assentada acima.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS 

PROBATÓRIO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 

211/STJ.

(...)

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 

despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 

Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, não há falar em 

prequestionamento ficto se a alegada matéria não foi discutida na 

origem e não foi verificada nesta Corte a existência de erro, omissão 

ou obscuridade.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.214.904/RS, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

19/03/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 

CONFIGURADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 

PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DO ART. 373, §1º, CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. NÃO APLICAÇÃO DO 

MECANISMO DO ART. 1.025 DO CPC. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. 

(...)

V - A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 

ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo de lei. Precedentes.

(...)
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IX - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.842.200/ES, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

12/03/2020).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO 

CIVIL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

Nº 211/STJ.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu 

conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e 

não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição 

ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto da matéria, 

nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula 

nº 211/STJ.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

01/08/2017).

Quanto à alegada ofensa ao art. 373, I, do CPC/2015, o Tribunal de origem, 

com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que, "embora o 

apelante alegue, em seu favor, que possuía autorização para utilizar o veículo da 

Secretaria Estadual de Saúde que lhe era confiado de forma ininterrupta, ou seja, durante 

as 24 horas, não fez prova de suas alegações (art. 333, inciso I, do CPC/73 em vigor à 

época da instrução). Ao contrário, observa-se que uma das testemunhas arroladas pelo 

apelante em juízo, (...) afirmou em seu depoimento (fls. 922) que desconhece servidor 

que cumpra jornada de trabalho de 24 horas diárias, que a autorização para utilizar 

veículo oficial é apenas para a consecução de seu serviço e que não tem notícia de 

servidor que possua autorização para utilizá-lo fora do horário de expediente. A 

única testemunha arrolada pelo apelante que afirmou que na ocasião dos fatos o veículo 

oficial sob os cuidados daquele encontrava-se guardado na garagem de sua residência 

(depoimento de fls. 920/921), Sr. Carlos Castilho Chiabai, não merece credibilidade, 

seja porque na via Administrativa afirmou que naquela oportunidade ele e o 

apelante encontravam-se em um bar, seja porque na data em que os fatos 

ocorreram estava na companhia do apelante, dentro do veículo oficial utilizado 

indevidamente (depoimento transcrito às fls. 621/622), chegando a ser afastado 

preventivamente pelos mesmos fatos (fl. 633), o que confere tons de imparcialidade ao 

seu depoimento. Vale ressaltar que a utilização de veículo oficial não autorizada 

configura prática de ato de improbidade administrativa, consoante já decidiu o 

colendo STJ no REsp n.º 1.186.969 (Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 

p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 
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05/11/2013), não se mostrando aplicável nestas hipóteses o princípio da insignificância, 

ainda que a utilização de combustível tenha sido mínima, pois nesses casos, o que se 

protege é a moralidade e o interesse público. Nessas condições, forçoso reconhecer o 

acerto da sentença recorrida ao manter  hígido o processo administrativo 

instaurado contra o apelante, tendo em vista que, por força do princípio da 

legalidade e diante dos fatos narrados, não restava outra alternativa a 

Administração que não fosse a aplicação da pena de demissão em seu desfavor" 

(fls. 1.040/1.054e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE QUESTÃO OMITIDA 

NA DECISÃO RECORRIDA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INDEFERIMENTO MOTIVADO DE 

PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 

CONFIGURAÇÃO DO DESVIO FUNCIONAL. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVAMENTO DA SANÇÃO 

PELA AUTORIDADE JULGADORA. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO AO 

RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO OU A PARECERES JURÍDICOS. 

MOTIVAÇÃO IDÔNEA. LEGALIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.

(...)

V - 'In casu', rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

concluiu estarem configuradas as infrações disciplinares, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

(...)

IX - Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido" (STJ, AgInt no 

REsp 1.967.758/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 03/05/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 

OCORRÊNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

MAM83 

AREsp 1599544 Petição : 352836/2020 C542506449449434=0401:@ C16444904=40=032542<41@
 2019/0303847-8 Documento Página  28 de 30 

Documento eletrônico VDA38710276 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 09/10/2023 18:00:51
Código de Controle do Documento: B801F5C0-2749-45FC-AC98-7573B0C4FBC4



Superior Tribunal de Justiça

PENALIDADE SUGERIDA PELA COMISSÃO PROCESSANTE. NÃO 

VINCULAÇÃO DA AUTORIDADE JULGADORA. FUNDAMENTAÇÃO 

ADEQUADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

(...)

3. Na hipótese, a Corte de origem consignou que a aplicação da penalidade 

foi devidamente fundamentada pela autoridade julgadora, destacando que 

o agravante cometeu mais de uma infração passível de advertência, e 

que foram apurados danos para o serviço público, para o Calendário 

e o Plano Anual de Ensino, com prejuízo ao processo de ensino e 

aprendizagem.

4. Para rever tais assertivas e concluir pela insuficiência da 

fundamentação adotada para a imposição da penalidade, nos termos 

propostos pelo agravante, seria necessária a incursão no acervo 

probatório da causa, circunstância que redundaria na formação de 

novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios 

jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 

convicção, o que impede o seguimento do recurso especial, por óbice 

da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.054.462/PR, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 

FEDERAL CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/08/2022).

Por último, nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do 

RISTJ, a divergência jurisprudencial exige comprovação – mediante a juntada de cópia 

dos acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial, ou autorizado em que 

publicados e a indicação dos dispositivos de Lei Federal com interpretação divergente 

entre os Tribunais – e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 

identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples transcrição 

de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática 

entre os casos apontados e a divergência de interpretação, o que não foi observado na 

espécie, visto que a parte agravante furtou-se de indicar o repositório oficial em que 

foram publicados os acórdão apontados como paradigmas, sequer trazendo aos 

autos a cópia do inteiro teor dos referidos julgados, deixou de indicar o dispositivo de 

Lei Federal sobre o qual foi conferida interpretação divergente entre os julgados 

confrontados, e não houve o devido cotejo analítico, porquanto a parte agravante 

limitou-se a transcrever as ementas dos julgados paradigma, conforme se observa a fls. 

1.093/1.099e, furtando-se de demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com solução jurídica diversa, requisitos esses 
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indispensáveis para o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea c do 

permissivo constitucional, o que caracteriza ausência de técnica própria indispensável à 

apreciação do Recurso Especial, fazendo incidir, no caso, a Súmula 284/STF.

Com efeito, segundo a jurisprudência do STJ, "o especial é recurso de 

fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, 

portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual 

dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da 

fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente" (STJ, AgInt 

no AREsp 1.411.032/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 

de 30/09/2019).

Registre-se, por oportuno, que "a existência de dispositivos legais citados ao 

longo das ementas de acórdãos paradigmas colacionados na petição de recurso especial 

não afasta a necessidade de o recorrente indicar de forma específica, em seu próprio 

arrazoado recursal, qual seria o dispositivo legal tido por violado ou objeto da divergência 

interpretativa" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1526780/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/11/2016).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, conheço em parte o Agravo interno e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É o voto.
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PAULO FRANCISCO SOARES FREIRE - DF050755
RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147

AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADOS : MARIANA CABAS E BICCAS BRAGA - ES007654

LEONARDO FERNANDO DE BARROS AUTRAN G. UYTDENBROEK - ES020276

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto da Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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